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RESUMO 

O acesso ao direito à saúde via sistema judiciário é um mecanismo de defesa de cidadãos para 

garantir que o Estado cumpra seu papel nesse direito. Por ser um campo interdisciplinar, 

envolvendo leis, fatores socioeconômicos e gestão de políticas públicas, compreender a 

complexidade inerente às decisões judiciais é essencial do ponto de vista teórico, gerencial, 

econômico e social. O papel das redes de stakeholders e os critérios de decisão adotados pelos 

juízes, baseados no corpo de leis e normas legitimadas, são relevantes para entender as decisões 

nos tribunais. Esse ensaio visa apresentar elementos teórico-empíricos que possam explicar a 

como as redes de stakeholders e padrões isomórficos configuram tipologias de decisões 

judiciais que, embora tenham demandas distintas, possuem estruturas analíticas comuns. A 

principal contribuição é a proposta de um modelo teórico que visa integrar a teoria do novo- 

institucionalismo e a de stakeholders para explicar o fenômeno. 

Palavras-chave: judicialização da saúde, administração da justiça, stakeholders, tomada de 

decisão; redes, isomorfismo 

 

 
1. Introdução 

 

No contexto do judiciário, são inúmeras as decisões tomadas diariamente sobre uma 

mesma temática. Assim, as análises de categorias de decisões com padrões semelhantes, como 

partes interessadas (stakeholders) e argumentos jurídicos (padrões isomórficos), são essenciais 

para compreender o comportamento decisorial de processos com mesma temática, 

possibilitando a construção de políticas e diretrizes orientadoras para os magistrados, 

especialmente em temáticas que afetem múltiplos stakeholders, como a judicialização da saúde. 

Os estudos sobre stakeholders tem se concentrado em relações díades entre organizações, 

analisando, par a par, a influência desses atores sobre as decisões da empresa focal (Gomes, 

2006; Mitchel, Agle & Wood 1997; Donaldson & Preston, 1995). A análise de redes sociais, 

porém, permite compreender a estrutura de interdependências e influências mútuas do conjunto 

de partes interessadas em uma decisão sobre o processo decisório organizacional. O corpo de 

conhecimento de redes sociais aliado à teoria institucional propicia elementos essenciais para 

entender o poder dos stakeholders envolvidos em uma decisão e os padrões isomórficos que 

circuncidam a mesma (Rowley, 1997). 

A díade judicialização e saúde permeia diversas áreas do conhecimento, como: o direito, 

a economia, a ciência política, a administração pública, dentre outras. Além disso, estudar o 

tema envolve a interpretação de valores e normas culturais, o funcionamento de instituições 

especializadas na oferta de serviços de saúde e também judiciais, assim como aspectos 

psicossociais, econômicos e administrativos. Nesse sentido, a participação ativa dos cidadãos 



 

 

 

tanto na avaliação de políticas públicas, seja pela atuação em fóruns, órgãos colegiados e 

representação legislativa, quanto pela defesa de seus direitos por via judicial, é um meio para a 

análise crítica das ações e resultados dos Estados na garantia dos direitos humanos 

fundamentais. 

A supremacia do texto constitucional e a garantia dos direitos fundamentais por parte 

do Estado, implicam, nas sociedades democráticas, uma questão dialética: o foco nas maiorias 

e as limitações orçamentárias e gerenciais dos Estados, bem como na democracia, muitas vezes, 

implica restrição do direito de minorias em função do atendimento de demandas de massa. 

Assim, o poder Executivo pode vulnerar direitos fundamentais, cabendo ao Poder Judiciário 

intervir nessas questões, culminando na judicialização. Esse debate no Brasil apresenta 

argumentos negativos e positivos sobre o fenômeno. Negativamente, são expostas as noções de 

finitude orçamentária, caráter individual da demanda e ausência de parâmetros médicos 

técnicos quando da decisão judicial. Positivamente, defende-se o direito constitucional à saúde, 

a ineficiência administrativa na prestação de serviços de saúde e a importância da atividade 

judicial (Gomes et al., 2014). Apesar dos argumentos e justificativas, a judicialização dos 

direitos culmina em uma série de agravantes, como colocar em risco a continuidade de políticas 

públicas, a desorganização das ações de planos governamentais nos diversos níveis da esfera 

de governo e, muitas vezes, impedir a aplicação racional de recursos públicos escassos. Ainda, 

as diferentes interpretações da Constituição e das leis, e o próprio ativismo judicial, podem 

ocasionar privilégios a alguns em prejuízo à generalidade da cidadania (Barroso, 2009). 

A gestão da saúde possui caráter multidisciplinar, posto que abrange tanto a formulação 

de leis para execução de políticas, quanto a execução dessas políticas pelos órgãos executivos 

e a garantia desse direito humano fundamental. Contudo, o crescimento do fenômeno nas 

últimas décadas, especialmente no caso brasileiro, evidencia que compreender os papéis, a 

gestão e as decisões dos tribunais sobre litígios envolvendo a saúde é crucial, dado o impacto 

dessas decisões nas esferas executivas e também legislativas. Ainda, posto o princípio da 

equidade de acesso aos direitos fundamentais, uma das bases da judicialização da saúde, é 

importante mapear o perfil dos litigantes, as variáveis determinantes dos litígios, bem como 

seus impactos na sociedade e na díade entre democracia e individualismo. Diversos estudos no 

Brasil trataram da judicialização da saúde com foco na administração pública (Pepe et al., 2010; 

Chieffi & Barata, 2008; Machado, 2008; 2014; Figueiredo, Pepe & Castro, 2010; Soares, Calmo 

e Deprá, 2012; Pandolfo, Delduque & Amaral, 2012; D’Espíndula, 2013; Diniz, Machado e 

Penalva, 2014). Essa judicialização é um fenômeno global abarcado por inúmeras instituições 

legais, normativas, gerenciais, econômicas e sociais que ampliam cada vez mais a 

complexidade do problema. 

Com o intuito de contextualizar o problema da tomada de decisão dos magistrados nos 

casos de judicialização da saúde, o poder de influência da rede de partes interessadas nesses 

processos (stakeholders), bem como os conjunto de padrões decisórios legitimados que 

influenciam os magistrados, esta proposta de estudo foi estruturada da seguinte forma: seção 

1.1 traz a apresentação do problema, objetivo do ensaio e lacunas das teorias que fundamentam 

o modelo teórico proposto; seção 2 apresenta o marco teórico e a construção do modelo 

analítico, bem como suas proposições; seção 3 apresenta as considerações finais do ensaio. 

 

 

 



 

 

 
1.1. Justificativa do estudo: lacunas teóricas do campo 

 

As teorias da tomada de decisão perpassam diversas abordagens, como: os estágios da 

decisão (Dewey, 1910); o aspecto processual (Chester, 1938); a racionalidade econômica 

(Simon, 1960); os problemas políticos (Cohen, March, & Olsen, 1972); seleção de alternativas 

(Cohen, 1972); poder e conflitos políticos (Pettigrew, 1972); problemas de formulação (Lyles 

& Mitroff, 1980); sequencia interativas de decisão (Dutton, Fahey, & Narayanan, 1983) e os 

diagnósticos de eventos emergentes (Langley, Mintzberg, Pitcher, Posada, & Saint-Macary, 

1995). Os estudos possuem diferentes orientações, desde estudos prescritivos, como estruturais 

e subjetivistas. Os trabalhos de Simon e March (1976) enfocaram a natureza descritiva e de 

múltiplos decisores; já os trabalhos de Tversky e Kahneman (1981), embora descritivos, 

enfocam a decisão sob o aspecto do indivíduo; os trabalhos de Keeney e Raiffa (1993) possuem 

caráter prescritivo. 

Simon (1991) e Chisholm (1995) ressaltam que os decisores limitam-se em abarcar 

apenas alguns aspectos inerentes ao problema de sua decisão, dadas suas restrições cognitivas 

e estruturais nas organizações em larga escala. Os métodos multicritério de apoio à decisão 

surgiram a parti de 1970, tendo como enfoque as particularidades que o tomador de decisões 

deveria considerar em situações com múltiplos objetivos a serem alcançados. 

Em um Estado Democrático de Direito, a execução de políticas públicas deve 

possibilitar a inserção social por meio de mecanismos de atuação do Executivo, quanto também 

a interação dos atores na criação da agenda de políticas públicas, bem como em sua avaliação, 

participação ativa dos cidadãos, entidades civis no processo e de controle (social, burocrático e 

judicial), seja por mecanismos diretos ou indiretos de representação e garantia dos direitos 

sociais. Esse conjunto de regras, mecanismos e processos que definem a forma particular como 

se coordenam atores e interesses na implementação de uma política pública específica em prol 

do acesso à saúde denomina-se arranjo institucional (Pires & Gomide, 2014). 

Dada a complexidade dos problemas e a diversidade de atores envolvidos, é relevante 

entender os processos de resolução de problemas no judiciário, bem como as dimensões e 

stakeholders que afetam a tomada de decisão em tribunais. Essas decisões materializam 

escolhas de juízes em identificar e estruturar problemas, que muitas vezes ocorrem de forma 

incompleta em termos de dimensões analíticas, dada a racionalidade limitada dos juízes e as 

limitações dos tribunais, em termos de estrutura de pessoas e tecnologias que ajudem a integrar 

informações sobre o problema, suas causas, stakeholders envolvidos para que o decisor possa 

vê-lo de maneira sistêmica (Chisholm, 1995). 

Logo, a proposição de tipologias de decisões com padrões semelhantes, como partes 

interessadas (stakeholders) e argumentos jurídicos (padrões isomórficos), são essenciais para 

compreender o comportamento decisorial de processos com mesma temática, possibilitando a 

construção de políticas e diretrizes orientadoras para os magistrados. Assim, discute-se esse 

problema na perspectiva da institucionalismo e teoria de stakeholders e indaga-se: como as 

redes de stakeholders e padrões isomórficos influenciam tipologias analíticas de decisões 

judiciais? 

Neste ensaio, de natureza lógico-dedutiva, pretende-se apresentar elementos teórico- 

empíricos que possam explicar a como as redes de stakeholders e padrões isomórficos 

configuram agrupamentos (tipologias) de decisões judiciais que, embora tenham demandas 

distintas, possuem estruturas analíticas comuns derivadas dessas interações. 

 

 



 

 

2. Aporte teórico, modelo analítico e proposições do estudo 
 

As principais características do processo de tomada de decisão empresarial são: (i) 

escolha entre alternativas; (ii) contexto amplo (intra e interorganizacional) e longitudinal dos 

impactos da decisão (escolha do curso de ação); (iii) incentivo dado, pela organização, ao 

decisor pelo desempenho da decisão; (iv) o grau de repetição do padrão decisorial ou da 

particularidade da decisão; (v) conflito de interesses entre as partes interessadas na decisão 

(Shapira, 2002). Harrison (1996) elenca as seguintes funções do processo de decisão: (i) 

definição de objetivos; (ii) busca por alternativas; (iii) análise comparativa da viabilidade das 

alternativas, seus impactos e efeitos. 

A partir dessas características e funções essenciais da tomada de decisão, esta seção 

elenca, a partir da teoria institucional (seção 2.1), uma discussão sobre o contexto institucional 

e mecanismos que são origem a padrões decisoriais legitimados. Em seguida (seção 2.2), 

discute-se como o decisor e a organização focal (objeto) é influenciada pela rede de 

stakeholders e os mecanismos de rede que determinam seu grau de autonomia ou dependência 

decisorial da rede. Juntamente com essas seções, são elencadas proposições que fundamentam 

o modelo teórico para a construção de tipologias decisoriais, a ser aplicado no contexto da 

judicialização da saúde. 
 

2.1 Tomada de decisão e padrões isomórficos 
 

Para os teóricos institucionalistas, as abordagens racionais apresentam limitações e 

representam mitos que embasam explicações e crenças sobre as organizações, tendo em vista 

que a sociedade está repleta de instituições, ou seja, de regras culturais que moldam as entidades 

sociais em razão de uma busca por legitimidade. Assim, as respostas organizacionais ao 

ambiente não se dão com vistas à eficiência, mas em função de legitimidade. É justamente essa 

legitimidade que aumenta as chances de sobrevivência das organizações, mais do que a eficácia 

ou do que o desempenho imediato das estratégias e dos procedimentos adotados (Meyer & 

Rowan, 1977). 

Por sua vez, a legitimidade social se dá em função da adoção de práticas 

institucionalizadas. Tolbert e Zucker (1983) relatam que a institucionalização é o processo pelo 

qual os componentes da estrutura formal se tornam amplamente aceitos, apropriados e 

necessários, servindo para legitimar organizações. Assim, as organizações realizam um 

movimento que as deixa cada vez mais similares (Dimaggio & Powell, 2005). Essa 

homogeneização da estrutura, dos procedimentos e das operações denomina-se isomorfismo. 

Dimaggio e Powell (2005) identificaram três mecanismos de isomorfismo institucional, 

a saber: isomorfismo coercitivo (influências políticas), isomorfismo mimético (práticas 

organizacionais) e isomorfismo normativo (padronização de categorias profissionais). Assim, 

para lidar racionalmente com a incerteza e com restrições as organizações geralmente 

caminham, de maneira conjunta, à homogeneidade em termos de estrutura, cultura e resultados. 

Meyer e Rowan (1977) argumentam que as interferências do ambiente normativo comum 

influenciam tanto o comportamento, quanto a estrutura das organizações. Os autores 

apresentam que o impacto de um sistema racionalizado e normativo exige uma estrutura de 

controles organizacionais apropriados para honrar os comprometimentos legais. Da mesma 

forma, à medida que Estados e grandes organizações racionalizadas expandem seus domínios, 

as estruturas organizacionais refletem cada vez mais regras institucionalizadas e legítimas. O 



 

 

 

resultado dessa relação implica em estruturas organizacionais cada vez mais homogêneas e 

organizadas em torno de rituais difundidos por instituições maiores. 

Ressalta-se, no entanto, que não apenas a arena governamental impõe procedimentos, 

regras e estruturas padronizadas. Dimaggio e Powell (2005) citam que subsidiárias de grandes 

conglomerados se sujeitam aos mecanismos de referência padronizados, à medida que essas 

corporações aumentam em tamanho e escopo. Evidencia-se que não há necessariamente uma 

imposição de critérios de performance padronizados para as subsidiárias, mas é comum que as 

subsidiárias se sujeitem a mecanismos de referência. Infere-se então que boa parte da 

homogeneidade nas estruturas organizacionais decorre do fato de que, apesar de haver 

considerável busca de diversidade, há relativamente pouca variação a ser selecionada pelo 

ambiente. Assim, novas organizações tomam como modelo de estrutura aqueles adotados por 

organizações mais antigas, posto que os gestores procuram reduzir a incerteza inerente a 

propostas inovadoras. Esse ceticismo parte do receio dos gestores de não conseguir legitimar 

novas estruturas, ainda que sejam mais eficientes. Para sobreviver, as organizações se adequam 

ao que é institucionalizado, definindo-o como o mais seguro, ignorando, muitas vezes, a 

eficiência do desempenho organizacional (Dimaggio & Powell, 2005). 

Tolbert e Zucker (1983) atentam para o fato de que a difusão das inovações 

institucionais tende a ser truncada no início do processo, dada a resistência na legitimação da 

mudança. Para que inovações nos modelos estruturais e normativos ocorram faz-se necessário 

a sedimentação (ruptura) da legitimação dos modelos anteriores. Para isso ocorrer o ambiente 

torna-se responsável por validar as limitações desses modelos antigos, institucionalizando a 

aceitação de novas práticas. Nota-se, então, que as estruturas organizacionais não surgem 

necessariamente como reflexos de regras racionais institucionais, mas principalmente de mitos 

que estas incorporam, ganhando legitimidade, recursos, estabilidade e melhores perspectivas 

de sobrevivência. As organizações são levadas a incorporar práticas e procedimentos definidos 

pelos conceitos racionalizados dominantes na sociedade, pois aumentam sua legitimidade e 

suas perspectivas de sobrevivência, independentemente da eficácia imediata das práticas e 

procedimentos adquiridos (Meyer & Rowan, 1977). 

Simon (1991) ressalta a importância do mapeamento de dimensões analíticas e da 

representação dos problemas, configurando, assim, mapas cognitivos, para compreensão das 

razões que originam as limitações de decisores e impedem que a solução ocorra de forma 

satisfatória. Os mapas cognitivos podem divergir em um mesmo contexto de decisão conforme 

as premissas de valor e a expertise dos tomadores de decisão. Contudo, mapas de um mesmo 

contexto de decisão podem ser estruturados e revisados por novas informações ou problemas 

(Chisholm, 1995). Logo, são um mecanismo estruturado de resposta a problemas recorrentes e 

suas representações tendem a ser incorporadas à memória de longo prazo da organização. 

Ainda, os mapas possuem conceitos ou dimensões que permitem agrupar dados e informações 

em tipologias de variáveis que influenciam as decisões e as alternativas geradas pelo processo, 

culminando em um sistema de causa-efeito entre conceitos e a direção de seus vínculos (Dutton, 

Fahey e Narayaman, 1983). 

Chisholm (1995) sugere duas perspectivas na definição e solução de problemas: a 

vertente positiva e a neo-tinstitucional. A perspectiva positiva concentra-se apenas nos aspectos 

de tomada de decisão do problema e solução de alternativas. Já o processo de estruturação neo- 

institucional de um campo ocorre por meio de quatro elementos: (i) aumento das interações 

entre as organizações do campo; (ii) surgimento de estruturas de dominação e padrões 

claramente definidos; (iii) ampliação da carga de informação que as organizações do campo 



 

 

 

devem lidar; e (iv) o desenvolvimento de uma conscientização mútua entre os participantes 

desse grupo de organizações. Nesse âmbito, a análise de rede sociais fornece para verificar 

como o padrão de relacionamentos, estrutura da rede, em um ambiente de stakeholders, 

influenciam um comportamento da organização através de isomorfismos (Nohria, 1992; 

Rowley, 1997). 

No contexto do judiciário, as jurisprudências tornam-se um dos principais elementos 

institucionais que regulam a tomada de decisão de juízes, induzindo ao julgamento pela 

particularidade dos casos (isomorfismo normativo) e a predominância da influência de 

categorias de requerentes, ou stakeholders (isomorfismo coercitivo), dada a complexidade de 

casos e ausência de uma legislação que regule critérios analíticos e dimensões da tomada de 

decisão. Ainda, as discussões nas turmas e câmaras de juízes e do próprio Supremo Tribunal 

tornam-se padrões decisoriais absorvidos pelos magistrados a fim de reduzir a subjetividade e 

riscos em suas decisões (isomorfismo mimético). Diante disso, sugere-se a hipótese 1: 

Hipótese 1. Quanto mais repetitivo o padrão isomórfico de uma tipologia de decisão, maior 

sua capacidade de explicação da tipologia decisorial. 
 

Redes de relacionamento mais densas, com maior conectividade entre os stakeholders, 

constroem sistemas eficientes de comunicação e fortalecem o coletivo sobre a organização focal 

(organização em análise) para que esta corresponda às expectativas das demais partes 

interessadas (Rowley, 1997). Em processos de judicialização, as partes conflitantes tendem a 

formar “cliques”, coalisões com grupos de atores que possam favorecê-las nos julgamentos dos 

magistrados. Contudo, os órgãos do judiciário, tendem a manter uma estrutura de conduta 

decisorial, conduzida pelas esferas deste. Ainda, as instâncias judiciais funcionam como 

mecanismos de monitoramento das decisões dos magistrados nas esferas inferiores da estrutura 

judicial, reforçando a centralidade desses atores e o poder de influência de seus padrões 

decisoriais na rede de influência dos magistrados. 

Os estudos de Granovetter (1983) apontam que quanto mais fortes são os vínculos entre 

dois indivíduos da rede, mais similares são esses indivíduos. O autor aponta que os vínculos 

fortes decorrem de laços coesos e frequentemente conectados, ao passo que vínculos fracos 

surgem de contatos e relacionamentos eventuais e superficiais entre agentes dentro ou fora da 

rede. Assim, a força dos laços fortes está na transferência de conhecimentos novos através de 

“pontes” de transferência de informações que estão fora do grupo de relações cotidianas da 

empresa. 

Cox e Régis (2009) alegam existir uma relação entre posições centrais dos atores e sua 

influência sobre o grupo. Dentre as medidas de centralidade, os autores destacam três como 

referência majoritária nos estudos de redes sociais, são elas: centralidade de grau (degree), 

centralidade de intermediação (betweenness) e centralidade de proximidade (closeness). A 

centralidade do grau (degree), ou centralização, de um ator reflete o número de outros atores 

que são próximos a ele e com os quais está em contato direto. Assim, a centralidade refere-se 

às energias dispendidas na estrutura de rede, em oposição ao poder obtido através de atributos 

de um ator (Rowley, 1997). 

Já a centralidade de intermediação demonstra a frequência que um ator se posiciona 

entre dois outros atores no menor caminho que os conecta, tendo um papel de “ponte” entre 

estes. A intermediação de um ator reflete uma posição favorecida, posto que o mesmo está no 

caminho mais curto entre pares de outros atores na rede, servindo de elo entre os mesmos (COX 

e RÉGIS, 2009). 



 

 

 

Nesse sentido, quanto mais atores dependem desse ator intermediário para fazer 

conexões com os demais, maior é o poder de intermediação desse ator. Ainda, Cox e Régis 

(2009) ressaltam o papel da intermediação como índice potencial de um ator no que tange ao 

controle de comunicação. Assim, o ator central pode usufruir de benefícios decorrentes da 

comunicação. de outros dois atores que é possibilitada pelo ator central. Para Granovetter 

(1983), uma ponte em uma rede social será mais significativa quando representar única 

alternativa de conexão entre grupos ou pessoas. 

Outra concepção de centralidade apresentada por Cox e Régis (2009) é a de 

proximidade. Tal concepção baseia-se no quanto um ator está perto de todos os outros atores 

na rede. Também está associada ao controle da comunicação, mas em uma perspectiva diferente 

da intermediação. No critério de proximidade, o ator é visto como central em relação à sua 

capacidade de evitar o controle potencial de outros. 

No caso dos tribunais, é importante identificar os stakeholders mais centrais em uma 

temática decisorial como a judicialização da saúde, bem como averiguar o grau de influência 

desses sobre as decisões dos magistrados e na formação de novos padrões de decisão 

(isomorfismos). Assim, infere-se que: 

Hipótese 1.a. Quanto maior o grau de centralidade de um ator ou coalizões de atores, maior o 

grau de replicação dos padrões decisoriais legitimados por estes sobre a organização focal. 

 
2.2 O poder da rede de atores nas decisões e as tipologias de stakeholders 

 

Sob o aspecto sociológico e interorganizacional, estudos apontam que algumas 

organização são particularmente relevantes para determinar as regras (isomorfismos) de 

mecanismos sociais, delimitando alternativas disponíveis para os problemas de caráter social e 

interorganizacional, possibilitando uma arena de debates para o jogo de interesses entre os 

atores envolvidos em um problema (Colignon & Cray, 1980). Logo, não apenas os efeitos 

externos, mas também os processos internos dessas organizações devem ser examinados para o 

entendimento do efeito de suas decisões em outras organizações e da rede de influências mútuas 

no processo decisório. Na perspectiva da teoria dos stakeholders, os tomadores de decisão 

públicos analisam seus ambientes em busca de oportunidades e ameaças. Contudo, explicar 

minuciosamente a complexidade dessas relações entre organizações, pessoas e cidadãos, bem 

como grupos e coalizões, ainda é necessário para a evolução da teoria (Gomes, 2006). 

Várias categorizações de stakeholders surgiram nos estudos do campo a respeito do 

tema. Mitchell, Agle e Wood (1997) propõem três dimensões analíticas (poder, legitimidade e 

urgência) e sete tipologias de stakeholders (figura 01): (1) adormecidos, possuem poder para 

impor, contudo, não detém legitimidade ou urgência perante a organização, tendo pouca ou 

nenhuma relação com esta; (2) dominantes, tem sua influência decorrente do poder e da 

legitimidade institucionalizados, logo, recebem muita atenção da organização; (3) arbitrários, 

detém legitimidade, mas não tem poder de influenciar a organização, tampouco urgência; (4) 

definitivos, tem poder e legitimidade, além de alegar urgência e atenção imediata, assim são 

priorizados pela organização; (5) perigosos, não possuem poder, urgência e não tem 

legitimidade, contudo, são coercitivos e possivelmente agressivos posto que podem se tornar 

um perigo para a organização; (6) dependentes, apresentam argumentações de urgência e 

legitimidade, porém dependem do poder de outro stakeholder para ser atendido; e os (7) 

reivindicadores, tem caráter de extrema urgência em suas reclamações, mas, por não deter poder 



 

 

 

e legitimidade, não devem prejudicar a organização, sendo somente monitorados (Lyra, Gomes 

& Jacovine, 2009). Entende-se que os stakeholders nas regiões de interseção das três dimensões 

analíticas sejam os mais relevantes para monitoramento da organização, a saber: dominante, 

definitivo, perigoso e dependente. 

Figura 1. Tipos de stakeholders 

Fonte: Mitchell et al. (1997, p.874) 

 

A análise morfológica de redes possibilita a ampliação do entendimento sobre a estrutura 

e relações entre os atores envolvidos em decisões interorganizacionais. Assim, tanto a estrutura, 

quanto os posicionamentos dos atores na rede, ajudam na explicação dos membros que ocupam 

posições privilegiadas nesta. Posições privilegiadas na estrutura podem representar o acesso 

diferenciado a recursos e informações, matérias-primas e outros aspectos competitivos 

(Carstens & Machado-da-Silva, 2006). 

A análise de redes sociais apresenta duas perspectivas: a perspectiva das características 

estruturais da rede e a perspectiva da forma da rede. A abordagem estrutural verifica a estrutura 

da rede de forma geral, por meio do levantamento de características estruturais, tais como: 

densidade, tamanho, distâncias geodésicas e o diâmetro da rede social estudada. Já a segunda 

abordagem, tem como foco a análise de determinados atores e não da deixa de ser rede de uma 

forma geral, a fim de encontrar os papéis que estes desempenham dentro da rede, através do 

exame das medidas de centralidade dos atores (Silva, 2008). 

Para Oliver (1991) a interconectividade das redes relacionais influencia o grau de 

resistência de uma organização a pressões institucionais. A interconectividade, em termos de 

estrutura de rede, é refletida por sua "densidade", medida que representa o número de 

relacionamentos presentes na rede em relação ao número total de ligações possíveis (Monteiro 

et al., 2010). Em redes com alta densidade (valores próximos de um, 100% das conexões 

possíveis) a alta conectividade entre os atores fortalece os mecenismos de controle de 

isomorfismos, restringindo a autonomia da empresa focal, fazendo com que esta seja mais 

influenciada pelas demandas dos stakeholders (Rowley, 1997). 

Rowley (1997) aponta quatro tipologias para análise da empresa focal, considerando seu 

posicionamento na rede e a estrutura desta (figura 02), a saber: comprometedora, subordinada, 

comandante e solitária. Mantendo as demais condições constantes, o autor propõe que a 

densidade da rede e a centralidade da organização focal irá determinar seu grau de autonomia 

decisorial ou subordinação aos interesses da rede de stakeholders. 

Além disso, a organização focal está em uma posição de destaque e é capaz de 

influenciar fluxos de informação. Assim, as partes interessadas e a organização focal são 

capazes para impactar uns aos outros: as partes interessadas podem coordenar seus esforços 



 

 

 

para monitorar e punir a organização focal, e a organização focal pode influenciar a formação 

de expectativas. (Rowley, 1997) 

Figura 2. Classificação estrutural das influências de stakeholders: respostas organizacionais 

às pressões das partes interessadas 

Fonte: Rowley (1997, p. 901) 

A posição comprometedora se dá quando a rede possui alta densidade (conectividade 

enre stakeholders) e a empresa focal possui um papel central na intermediação dos interesses 

dos atores, tentando equilibrar, pacificar e barganhar com as influências desses. Já a posição de 

comandante ocorre quando a empresa possui um papel central em uma rede com baixa 

conectividade, aumentando seu poder como intermediadora entre as partes ou grupos da rede e 

também sua autonomia em relação aos demais stakeholders, controlando comportamentos e 

expectativas das partes interessadas. A posição de subordinada é a mais comprometodora da 

autonomia da organização focal, pois, em uma rede altamente conectada, ela possui baixa 

centralidade e, logo, poder entre os atores, acentuando as normas e expectativas estabelecidas 

pelas partes interessadas. A posição solitária surgirá em redes de baixa conectivadade e de 

posicionamento não-central (periférico) da organização focal na rede. Embora esta última 

posiçao gere autonomia decisória, torna a organização focal isolada das demais partes. 

No contexto do judiciário, entender o posicionamento das esferas judiciais em relação 

às partes interessadas nos processos é essencial para saber o nível de autonomia dos juízes na 

tomada de decisão, o nível de influência das partes interessadas nessas decisões, bem como a 

rede de interdependência entre os stakeholders que compõe uma temática processual, como a 

judicialização da saúde. Assim, sugere-se que: 

Hipótese 2. Quanto maior o grau de centralidade do stakeholder maior sua capacidade de 

explicação da tipologia decisorial, dado seu poder de influência na rede.  

Dadas, as considerações teóricas expostas, a figura 02 materializa a relação entre os 

construtos-chave do modelo de tipologias de decisão, bem como suas variáveis peditoras e as 

relações interconceituais explicitadas nas proposições do estudo. 
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Figura 3. Modelo de tipologias de decisões, padrões isomórficos e rede de stakeholders 

 

3. Considerações Finais 

 

Buscou-se neste ensaio propor um modelo explicativo sobre como as redes de 

stakeholders e padrões isomórficos configuram tipologias de decisões judiciais com estruturas 

analíticas comuns. A discussão teórica teve como enfoque as contribuições da teoria neo- 

institucional e pressupostos sobre redes de stakeholders organizados em hipóteses analíticas 

que compõe o modelo teórico sobre o processo de tomada de decisão dos juízes. 

A revisão de literatura realizada mostra escassez de estudos empíricos sob a perspectiva 

de teorias sobre tomada de decisão deixa clara a necessidade de pesquisas que contemplem 

novas evidências para o desenvolvimento do campo. Ainda, verificou-se nos estudos revisados 

a limitação de tratar as decisões sobre judicialização da saúde sob o enfoque sistêmico, 

evidenciando os subsistemas inerentes a esse problema. 

O estudo contribui para essa lacuna teórica ao elucidar representação do problema da 

judicialização da saúde à luz do novo institucionalismo e teoria dos stakeholders, expondo o 

tema de forma sistêmica e interdisciplinar. Ainda, a contribuição da Análise de Rede Sociais 

para o modelo possibilita compreender de forma dinâmica o grau de influência dos stakeholders 

na legitimação dos critérios ou padrões de decisões adotados na tomada de decisão dos 

magistrados. Recomenda-se que novos estudos esbocem modelos e pressupostos sobre a 

hierarquia de stakeholders de organizações da justiça sobre as decisões judiciais em diferentes 

temáticas processuais para fins comparativos. 
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